PARECER Nº 650  , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 680, DE 2001


Na qualidade de Relator Especial designado pelo Presidente desta Casa, ratificamos manifestação exarada às fls. 12/13, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 680, de 2001.



a) Adilson Rossi – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre a revista em alunos nas escolas do Estado, através da Secretaria de Segurança Pública.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Após, o projeto seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.



Relator Especial, em substituição a essa Comissão, exarou parecer favorável ao projeto.



Posteriormente, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Educação para ser apreciado conforme determina o § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Devidamente distribuído, coube a relatoria da matéria à nobre Deputada Maria Lúcia Amary, que exarou voto contrário ao projeto, sob o argumento de que o Poder Executivo, através de ações como o Plano de Segurança nas Escolas e a denominada Operação Escola Segura, que, através do Grupo de Apoio e Proteção à Escola - GAPE, coíbe o tráfico de drogas nas escolas, já contemplam as pretensões do autor apresentadas no projeto.



Ora, do exame de todo o assunto, o que verificamos é que o autor não pretende inviabilizar as ações que já são desenvolvidas pelo Poder Público, mas que, ao contrário, pretende contribuir com essas ações, preconizando revistas por amostragem em unidades escolares, sem aviso prévio, de forma a incrementar o combate à delinqüência nas escolas, sendo que não se vislumbra nenhuma contradição entre as propostas do autor e as ações que já são ensejadas pela Secretaria de Segurança Pública, em conjunto com a Secretaria da Educação, as quais, é preciso admitir, têm sido insuficientes até o presente para reprimir a criminalidade nas escolas.



Daí porque se justifica o nosso acolhimento do projeto, face às razões aludidas, visto tratar-se de matéria que procura oferecer mais uma resposta ao desenvolvimento da criminalidade e do tráfico de drogas nos estabelecimentos de ensino da rede pública.



Ante todas as razões expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 680, de 2001.



a) Adilson Rossi

